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Resumo: Este artigo discute a escrita na universidade, dando destaque para as posturas dos produtores e para os tipos de escrita decorrentes dos discursos adotados. Partimos do pressuposto que a escrita acadêmica tem relação direta com as intencionalidades e conteúdos que compõem os seus discursos e que revelam posturas conflituosas e, às vezes, antagônicas. O objetivo do texto é discutir processos de configuração da escrita na academia e os tipos representados nas produções gerais e nos relatórios de estágio supervisionado obrigatório, no curso de pedagogia. Metodologicamente, elegemos a perspectiva multirreferencial (ARDOINO, 1998) para compreender os processos configuracionais da escrita e seus tipos, uma vez que julgamos que essa abordagem interage de forma múltipla com a complexidade do olhar, do pensar do escutar e do produzir. O fundamento do diálogo desenvolvido neste ensaio toma, por base, pesquisas desenvolvidas atualmente no campo acadêmico com este fim, bem como a experiência como professoras de estágio no curso de pedagogia da Universidade Federal do Maranhão. O percurso investigativo correspondeu à análise de relatórios de estágio supervisionado obrigatório, no período de três anos e ao acompanhamento de outras produções desenvolvidas nas salas de aula do curso de pedagogia. 
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1 INTRODUÇÃO
Esse texto trata da escrita na universidade, dando destaque para as posturas dos produtores e para os tipos decorrentes dos discursos adotados. Partimos do pressuposto que essa escrita e seus tipos têm relação direta com as intencionalidades e conteúdos contidos nos discursos e que revelam posturas conflituosas e, às vezes, antagônicas. Por isso, o objetivo do texto é discutir processos de configuração da escrita na academia e os tipos representados nas produções gerais e nos relatórios de estágio supervisionado obrigatório, no curso de pedagogia. O diálogo toma como apoio pesquisas desenvolvidas atualmente, no espaço acadêmico, e a experiência como professora de estágio supervisionado no curso de pedagogia da Universidade Federal do Maranhão.
Na composição do texto, abordamos os itens: 1.  Escrita: tipos e mediações; 2. Relatórios de Estágio: possibilidades de uma escrita formativa. No primeiro, condensamos representações sobre a escrita na universidade, a partir de pesquisas realizadas; no segundo, abordamos a escrita nos relatórios de estágio supervisionado e as possibilidades que pode comportar. Nesse sentido, a escrita é compreendida como uma ferramenta que conduz a uma prática na academia que pode ser sinônimo do que chamamos de a ‘produção de si’ e de uma história formativa que é possível quando é dado um sentido positivo a ela ou quando se faz uma leitura em positivo (CHARLOT, 2001) para as situações de ensino e aprendizagem vivida pelos sujeitos. Entendemos que, para o desenvolvimento da reflexão, precisamos considerar as inúmeras implicações tanto da parte dos sujeitos como do contexto em questão.
2 ESCRITA: tipos e mediações
Para realizar a discussão sobre a escrita, no curso de pedagogia, optamos por um caminho que demanda a singularidade da escrita e a produção do saber na universidade. Trata-se da escrita como um espaço que agrega intencionalidades, posturas e conteúdos para objetivar relações e produzir conhecimentos. Selecionamos algumas discussões pertinentes por se afinarem com o ensaio pelo conteúdo e por aquilo que se propõe discutir.

O primeiro recorte que destacamos são os debates que acontecem nos “Seminários sobre Leitura e Produção no Ensino Superior,” realizados como parte integrante do “Congresso de Leitura- COLE”, promovido pela ALB. Os eventos reúnem pesquisadores e profissionais interessados em refletir sobre o que a universidade tem produzido e chamado de produção, já que a Universidade está vinculada à ideia de centro de produção de conhecimento.  Os coordenadores Valdir Heitor Bazotto e Claudia Rosa Riolfi demarcam o interesse sobre o tema ao descreverem o número de comunicações inscritas no período de 2003 a 2007, ou seja, 240 participações e a presença da discussão como tema central em outros seminários. Os autores atribuem o aumento do interesse a dois fatores: 1. A continuação de uma discussão que já estava presente no início da década de 1980: a preocupação com a produção do aluno universitário; 2. O aparecimento de um grupo de pesquisadores que se dispõem a estudar a produção do conhecimento na universidade e como o sujeito se coloca nesta produção.
A síntese do Seminário de 2007 (BAZOTTO; RIOLF, 2007) chama a atenção para três aspectos que precisam ser redimensionados nas pesquisas atualmente, se considerado o propósito central do seminário: O que a universidade tem oferecido como resultado de seu fazer cotidiano? 
Sendo a universidade, por excelência, um centro de produção de conhecimento e formação humana, é preciso compreender e discutir o que essa instituição tem apresentado como produto do seu fazer nas pesquisas, na extensão e no ensino. O primeiro aspecto mencionado no Seminário e com o qual concordamos é sobre a relação de pertinência dos trabalhos com o ensino superior, isto é, a relação com este espaço, em muitos casos, é apenas porque a coleta das informações aconteceu neste nível de ensino. A relevância sobre as especificidades deste espaço, em especial aquela especificidade que interessa ao seminário: ‘a Universidade como um lugar de produção de conhecimento’ fica a desejar. 
O segundo aspecto dispõe sobre ‘uma espécie de julgamento da pertinência de os trabalhos produzidos na graduação’. Explicando melhor, como é feito o julgamento quando o autor do trabalho toma por base um referencial diferente daquele tido como mais pertinente pelo pesquisador; o pesquisador não se dispõe a verificar o que foi produzido pelo autor dentro da perspectiva que adota. O terceiro e último é sobre o número de trabalhos que atendem o imperativo do momento, ou seja, que se propõem em atender a tópicos presentes no discurso oficial e não a fazer pesquisa cujo nascedouro sejam as problemáticas e as especificidades do ensino superior. 

Analisando as sugestões de pesquisas enumeradas na síntese do Seminário, em função das problemáticas existentes, constatamos que as implicações são múltiplas e, por extensão, aparecem algumas armadilhas para quem pensa e escreve sobre a produção escrita na universidade. Dentre as armadilhas identificadas podemos destacar: as armadilhas relacionadas à postura de coleta e apresentação de dados sem a preocupação com a natureza e responsabilidade da universidade, isto é, a produção de conhecimento; a segunda é do atendimento a discursos dominantes no universo acadêmico e às preferências daqueles que o julgam; a terceira e mais próxima para quem defende a produção escrita na universidade como espaço de construção de conhecimentos e de singularidades, com vistas à formação docente é que quem se propõe a pesquisar não está imune de o que ele diz sobre o outro ser aplicado a ele mesmo.
Almeida (2011) sumariza algumas argumentações de pesquisadores apresentadas nas comunicações do Seminário 12 do COLE, como resultado da análise de escritas no ensino superior. Dentre as argumentações, destacamos algumas pela pertinência:

· A escrita contém um uso desgastado das palavras que acoberta um silêncio da potencialidade criativa das novas gerações, como se fosse uma espécie de ‘interrompimento’ da escrita, substituindo-a pelo plágio, paráfrase, citações intermináveis, dando a impressão que se pensa pouco e escreve mal.

· Fala de um leitor acadêmico inexperiente e ausente da produção escrita dele. A produção o coloca numa posição de escuta que o transforma em ouvinte passivo sem condições de inferir, fazer analogias com conhecimentos e experiências anteriores. Esse leitor adota uma postura de reprodução pela reprodução, assim como a de não se assumir pelo questionamento e pelas relações que poderiam ser feitas, a partir das leituras realizadas por ele. 

· Há um questionamento sobre onde fica o sujeito ou de qual posição ou lugar ele pode falar ou escrever. Esse posicionamento não exclui do produtor da escrita −  neste caso o aluno da universidade −  o apoio em teóricos estudados, a sugestão, no entanto é que o apoio não anule a sua posição enunciativa.
A síntese do Seminário sustenta, em parte, constatações apresentadas na pesquisa de Almeida (2009, p.30) ao analisar produções universitárias na graduação e na pós-graduação (estrito senso) que tratam de ensino na universidade: “desviam-se com regularidade de seu objeto”.  Ressaltamos que, ao analisar as produções, a autora faz uma discussão sobre os tipos de escrita desenvolvidos na universidade. Classifica a escrita em dois tipos: escrita normal e escrita laborativa. 
A escrita normal corresponde àquela própria do pesquisador que pensa que o objeto está pronto e, por isso, tenta cristalizá-lo no primeiro olhar dirigido a ele, consequente de uma visão imobilista. Em oposição a este tipo de escrita laborativa, apresenta aquela que está para além da materialidade pela transliteração, ou seja, na produção do novo. No nosso entendimento, estas são marcas das produções universitárias em que a escrita é destituída da articulação necessária para a produção do conhecimento, uma vez que “o autor citado silencia a voz do pesquisador; o conhecimento produzido na cultura desvia o olhar investigativo; o ensino transmissivo não oferece elementos para a produção do conhecimento” (ALMEIDA, 2009, p. 148).
Para tratar dessa escrita e suas repercussões na formação do pedagogo, localizamos Barbosa (2009; 2013). Nas obras, acoima sobre os impasses entre teoria e prática e da descaracterização da escrita na disciplina ‘Prática de Ensino de Língua Portuguesa’, problemática que pode ser estendida à escrita, em muitos relatórios de estágios supervisionados obrigatórios, no curso de pedagogia da UFMA. No período compreendido entre 2010 a 2013, foram analisadas a produções de oito semestres, nos estágios ‘dos anos iniciais do ensino fundamental’ e no estágio de ‘formação de formadores’. Dos oitenta e cinco (85) relatórios analisados, apenas em vinte por cento (20%), identificamos a articulação teoria-prática na elaboração da escrita, assim como expressões de um olhar acadêmico investigativo dos sujeitos implicados. 

Assim, os demais relatórios de estágio avaliados, isto é, oitenta por cento (80%) revelam dificuldades para relacionar a teoria acadêmica com atividades práticas desenvolvidas no estágio supervisionado e, dentre elas, a escrita contemplada nos relatórios. A produção desses professores em formação, com muita frequência, desvia a escrita para uma regularidade textual: as descrições pelas descrições. Como forma de não assumirem posições diante daquilo que recortam para descrever no relatório, elegem autores para legitimar as descrições, fato que muitas vezes limita o olhar do supervisor-docente, apenas para a regularidade textual e para norma gramatical: ora no aspecto ortográfico, ora no aspecto morfossintático.  
Para a avaliação da escrita e seus tipos nos relatórios mencionados, não negamos os desvios para regularidades mencionadas, porém foi preciso relacionar esses desvios com aquilo que nos propúnhamos a investigar: a compreensão dos discursos presentes na escrita, que constroem sentidos e que a torna singular e formativa ou não. Como afirmamos, há uma predominância da escrita descritiva, reprodutora de ideias alheias, em que o olhar investigativo e crítico parece não ser o centro das preocupações. Por isso, continuamos com a investigação para compreender aspectos mais gerais que influenciam essa prática no curso atualmente. Desta vez, buscamos os sentidos atribuídos à escrita nos relatórios de estágio, pelas mediações docentes realizadas, pesquisa que se encontra em andamento no doutorado.

É pertinente destacar que o que estamos chamando de singular e formativa não significa modelar ou algo fora do comum, mas a marca, a digital do produtor, aquilo que está para além do já dito, na intenção de ampliar, dizer melhor e trazer melhorias para a formação. Temos conhecimento que a produção, que a escrita de cada professor-aluno, mesmo singular, não parte do nada e nem se encerra em si mesma; cada uma sofre interferências múltiplas e complexas dos seus estruturantes, por ser produto de uma relação consigo mesmo, com os outros e com o mundo. Produzir o novo é agregar, acrescentar no existente.
Desse modo, o que é e para que serve a escrita é um enunciado questionador editado na obra de Cintra (2011) ao tratar da mediação docente no processo de produção da escrita. Na obra, faz-se uma reflexão sobre o ato de escrever, apresenta-se depoimentos sobre ele, sugere-se uma mudança no ensino da escrita de modo que a atenção sobre o produto seja deslocada para o processo para se conhecer, acompanhar e mediar as etapas como versões. Explicando melhor, na mediação das atividades as distorções tornam-se menos importantes, cedendo lugar para o percurso e as condições de produção daquele que realiza a atividade. 

As pesquisas citadas neste ensaio sugerem um olhar atento para alguns intervenientes relacionados à escrita e seus tipos, especificamente, nos relatórios de estágio supervisionado, no curso de pedagogia. Nesta perspectiva, entendemos que essa escrita comporta um caráter múltiplo e complexo pelas diferentes configurações que a envolvem, no momento da formação e da ação docente e pode ser definida como uma escrita permeada por relações de forças, interdependentes e funcionais (Elias, 1990). Assim, as realizações pontuadas nas produções universitárias, como nos relatórios de estágio supervisionado obrigatório, ajudam a pensar sobre o lugar da escrita nas atividades didático-pedagógicas, bipolarizando a prática ora como atividades de treino e reprodução de práticas existentes, ora como atividades de expressão e comunicação de um processo investigativo e formativo. Nesta última, os sujeitos implicados são envolvidos em atividades orientadoras de ensino; naquelas, em atividades de reprodução dos códigos com fins em si mesmo e socialmente legitimados. 
Percebemos que este modo de tratar a escrita na Educação Básica ou na Universidade, não possibilita o ‘pôr de si’ a produção do novo, a singularidade do sujeito que aprende e que ensina. Todavia, no dia a dia da academia, a prática de escrita, destituída de conexões teórico-práticas, pode contribuir para o desinteresse dos alunos em relação às propostas de escrita desenvolvidas nas salas de aula, principalmente aquelas que não correspondem aos seus interesses mais imediatos. Essa postura revela um pouco de uma cultura criada no cotidiano das escolas, bem como em certas atividades desenvolvidas na universidade. Essa cultura explicita a funcionalidade da escrita, ou seja, que escrever significa reproduzir ou treinar conhecimentos instituídos/legitimados. Decorre daí um hábito na vida do discente nos diferentes níveis e modalidades de ensino: associar a produção escrita à cópia, à prova, a seminários ou qualquer trabalho escolar vinculado à nota. Essa atividade reprodutiva induz o aluno a renunciar o que a escrita pode representar: uma forma particular de ação intersubjetiva. Neste sentido, o aluno não se reconhece na escrita, não consegue vivenciá-la como ato social. 

Em contraposição, a escrita como instrumento de pesquisa e mediação formativa, articula o saber em suas relações específicas e múltiplas. Ao contemplar ações e intenções de um espaço acadêmico e formativo, envolve rigorosidade metódica, a complexidade dos eventos, a história identitária dos sujeitos, ou seja, remete a uma prática investigativa criteriosa que respeita diferentes estruturantes, reafirmando o trabalho da epistemologia da Educação como científico e produtor de conhecimentos. Neste caso, em função das interações e da funcionalidade da produção escrita, o paradigma social é considerado como pano de fundo ou como recorte. 
Ao fazer a opção por uma escrita amparada nas interações sociais ou recodificada para ser instrumento de mediação na formação, a premissa da opção é que o sujeito na relação com o aprender deve ser protagonista no processo de produção de conhecimentos através da mobilização cognitiva e por meio da interação com o outro e com o mundo, todos mediados pela linguagem verbal, seja ela oral ou escrita. Por isso, nesse processo de elaboração dos discursos, todos os recursos necessários e disponíveis devem ser usados pelos sujeitos implicados no ato desta produção, sejam eles os produtores ou os mediadores.
Neste entendimento, a função mediadora da escrita é permeada por um conjunto de fatores complexos que vão das intencionalidades didáticas até o ponto de chegada que é a produção escrita tida pelo aluno como versão final. As produções são avaliadas pelos mediadores da escrita como versões ligadas a propósitos distintos. Aqui a reescrita ganha sentido por melhorar a qualidade do produto, resgatar a discursividade do autor, isto é, propicia a ampliação da sua capacidade de elaboração ou reelaboração do discurso que compõe a produção. Na escrita, a relação entre o conteúdo sistematizado – conhecimento científico, formal, abstrato – e o conteúdo da prática social da escola e da academia viabiliza conhecer e pensar sobre o processo formativo e ações coerentes com as demandas postas pelo local de trabalho e pela formação. Além do mais, (PICONEZ, 2010) há um enriquecimento das dimensões teóricas e práticas através do movimento prática-teoria-prática.
Esse emaranhado de relações conjuga um misto de significações que extrapolam o campo individual, subjetivo do ser professor-aluno por trazer, em parte, um conjunto de posturas submersas em imagens coletivas, tanto de si-mesmos como de outros que neles habitam. A assertiva nos faz entender que, para encontrar os sentidos imbricados no ato da escrita, devemos atentar para as relações estabelecidas em tempos e contextos diversos; isso porque, “toda relação com o saber é indissociavelmente singular e social” (CHARLOT, 2001, p.8). Em tempo, destacamos que a escrita apresentada nos relatórios de estágio supervisionados é um saber objetivado ou objeto-saber que traz em si as implicações acima descritas. Esses elementos elucidativos nos permitem inferir que a escrita na universidade não depende apenas de aspectos subjetivos ou internos aos sujeitos, como por exemplo: desejo, vontade, conhecimento, necessidade, estratégias pessoais ou crenças. Depende também de fatores objetivos ou externos ao sujeito, ou que pertence ao mundo número três, o mundo social com suas instituições e suas práticas. Dentre as práticas que interferem nesta produção, encontra-se a mediação docente e seus dispositivos de formação.

Reconhecido que o processo de construção da escrita é um conteúdo procedimental não simples e que requer dos sujeitos esforços de diferentes ordens, entendemos também, por outro lado, que as afirmações induzem a uma prática e uso da escrita como forma de expressão e produção de sentidos diversos. Sendo assim, torna-se, ao mesmo tempo, objeto e objetivo na atividade acadêmica, no desenvolvimento de pesquisas e na dinâmica da formação profissional. Como dispositivo na construção e implementação do saber e para revelar produtos de uma investigação, o seu uso não se limita apenas às práticas legitimadas ou de uso padrão diante de outras atividades de linguagem; deste modo, descentraliza-se os conteúdos disciplinares da escola, representativos da norma culta. Escrever para se comunicar, para se expressar e para se construir uma história com os outros no contexto da universidade é uma maneira de construir uma memória e remar contra uma prática que se recusa superar a reprodução pela reprodução.
3 RELATÓRIOS DE ESTÁGIO: possibilidades de uma escrita formativa

No estágio supervisionado obrigatório, por ser um portador de um tipo de escrita acadêmica, definimos o relatório como um gênero potencializador da ação de docentes e discentes que pode favorecer atitudes mais produtivas no processo formativo. Isto porque, por meio da sua construção e a partir da reflexão, da interpretação de atividades e contextos, futuros docentes ou docentes em exercício podem aperfeiçoar uma prática profissional e   indicar sugestões favoráveis à dinamização das atividades docentes observadas. Orlandi (1996, p. 97), ao falar do processo de autoria como atitude de interpretação daquele que produz a escrita, a define como “a produção de um gesto de interpretação, ou seja, na função o sujeito é responsável pelo sentido do que diz; em outras palavras, ele é responsável por uma formulação que faz sentido”.

Ao escrever os relatórios de estágio, alunos e docentes fazem apreciações, dão impressões, organizam discursos e transformam a escrita e o seu portador num instrumento de compreensão de como um pedagogo em formação inicial entende e interpreta suas experiências e de outros, como as seleciona e as ordena em meio às complexas relações sociais e profissionais, e de como estas singularidades se configuram na produção da escrita acadêmica. A compreensão a que se faz referência é no sentido nato da palavra, colocar junto todos os elementos de explicação e não algum deles; é ter, em parte, empatia e identificação com a realidade, o que significa lançar mão da comunicação humana para romper com o seu oposto ou a sua inimiga, a falta de preocupação em ensiná-la (FOUCALT, 2000). 
Nesta perspectiva, as diferentes configurações que envolvem a escrita, nas distintas atividades formativas e da prática profissional, definem-na como um objeto social, produto de interações distintas e como um instrumento de mediação com fins formativos num espaço específico. Decorre da afirmação o entendimento que o processo formativo se dá por meio da linguagem e pela compreensão. Afinal, o professor é um profissional da interação que interage com outros sujeitos de linguagem, o que implica dizer que a escola e os cursos de formação de professores devem assumir a concepção de linguagem expressa por Bakhtin (1992), segundo a qual os sujeitos se constituem na e pela linguagem, na própria enunciação, visto que a palavra, signo social, sempre procede de alguém e se dirige a alguém. 
Essa assertiva bakhtiniana tem repercussões expressivas para o processo de produção e mobilização da escrita, contempladas nos relatórios de estágio supervisionado e para a formação, visto que aponta para a capacidade que, na condição de sujeitos sociais, temos de usar a linguagem, de produzir linguagem e com ela agir, entendendo e fazendo-nos entender, (re)criando, (re)construindo enunciados, textos, discursos, contextos.

Sendo assim, não há como os cursos de licenciatura, prescindirem das vivências e das experiências que os professores-alunos têm com relação às situações de escrita, por razões como algumas que serão descritas a seguir. A primeira delas refere-se à prática reflexiva e crítica sobre a própria ação. Esse exercício de reflexão crítica possibilita, não só a transformação de modos de ação, como também a formalização do saber na relação com as especificidades empíricas na academia. A segunda razão considera o trabalho com a linguagem na perspectiva da elaboração de um saber disciplinar focalizado, portanto, na construção conceitual dos processos formativos e de escrita sem perder de vista, evidentemente, os componentes da experiência dos professores-alunos e os discursos imbricados e que devem revelar o seu tipo de escrita e o seu sentido.
 A terceira e última refere-se à atividade docente, pois bem antes de requerer um processo de autoria dos alunos em formação, o professor deve promover situações de aprendizagem que propicie a interação, a participação e o engajamento deles nas atividades de aprendizagem. Dessa forma, ele deve agir como mediador entre a produção escrita e o aluno para que o aluno, produtor do discurso, possa dizer e imprimir características com seus fazeres e dizeres. Explicando de outra forma, o docente deve desempenhar a sua função de mediador nas atividades de escrita, pois entre outras significações construídas socialmente, em relação a sua atividade, está a de mediador entre o conhecimento e o aluno, com vistas à construção da autonomia do aluno, isto é, postura em que o aluno se torne capaz de produzir, pensar, buscar, fazer opções e assumir posições após interpretações em situações que requer dele, escolhas e um juízo de valor.

 Tal postura requer que o docente, como mediador, atue na formação de pedagogos, mais uma vez, colocando-os no centro da discussão e da reflexão, na condição de produtores de linguagem – leitores, escritores, escribas, revisores – de modo que estes possam,  não só (re)construir seus conhecimentos acerca da escrita, como também desenvolver as habilidades de mobilização  da mesma, considerando agora a perspectiva do discurso, isto é, do uso efetivo em práticas sociais influenciadas por diferentes sujeitos e contextos. Na atividade com a linguagem verbal escrita, os alunos em formação devem ser tratados como protagonistas na produção e recepção de discursos para que haja um constante e profícuo diálogo entre os sujeitos e suas atividades de aprendizagem. 
Nesse entendimento, é essencial que os mediadores no estágio, independentemente da área de conhecimento em que atuem, sejam, com efeito, leitores-ouvintes dos discursos produzidos pelos alunos e que façam devolutivas aos autores. Pode-se afirmar que, ao escrever o relatório de estágio, é feita uma síntese linguístico-discursiva e também se constrói uma realidade simbolicamente, a partir de uma reflexão e de um contexto. E mais, é feita a interpretação do mundo e significa, ideologicamente, explicitar uma visão para si e para os outros. É lançado o desafio de olhar a realidade por determinados ângulos e percursos e da inscrição do sujeito na realidade lida e escrita. 
Percebe-se que a escrita do relatório conduz para a compreensão e intervenção teórica e prática, nos variados contextos em que acontece a ação e a formação docente. Assim, independente da orientação dada para a escrita, sabemos que o escritor passa por um processo de apropriação: o percurso do leitor; portanto, é uma forma de inscrição do sujeito em diferentes contextos e situações formativas por materializar leituras, valores, posições, interpretações, confrontos, argumentos e proposições, porque a relação do indivíduo com um contexto, com a sociedade e com a sua cultura ocorre por influências mútuas, isto é, o ser humano “[...] exterioriza seu próprio ser no mundo social e interioriza este último como realidade objetiva” (BERGER e LUCKMANN, 1978, p. 173) ratificando uma relação intersubjetiva. 
Por ser produto de uma relação social complexa, a escrita contemplada nos relatórios, traz no seu bojo, além das dificuldades relacionadas à organização dos discursos, bloqueios relacionados aos sujeitos mediadores no ensino ou ainda, relativas às instituições. No mais, trazem possibilidades de inscrição de experiências e percepções de sujeitos sobre uma profissão que há muito convive com a desvalorização profissional: o docente. Interpretar e propor por meio da escrita, no espaço da docência, significa encaminhar um discurso coerente com a identificação de protagonistas, de autores com capacidades reflexivas e críticas. 

Neste espaço a escrita, imprime-se o reconhecimento que o cotidiano da academia e da escola são fontes de informação sobre as problemáticas que permeiam a formação e a atividade docente, assim como são ambientes de construção teórica e prática, constituindo-se como instrumento fecundo na elaboração de proposições para problemas inerentes a esta realidade. Nela, os alunos demonstram aprendizagens que lhes capacitam a observar, a elaborar questões, a fazer recortes que incluem informações e instrumentos elucidativos para as inquietações dos campos observados e analisados. A organização e as análises pontuadas e as conclusões expostas nos relatórios contribuem na interação e na troca de informações entre os sujeitos implicados na escrita, na divulgação de trabalhos no meio acadêmico e para a consolidação de uma autoria.

 Em Paulo Freire (2006), encontramos justificativas para o protagonismo docente, para o processo de autoria e para o abandono de atividades de ensino baseadas apenas na reprodução de ideias alheias. A justificativa decorre do significado do que é ensinar e das exigências necessárias para ensinar, tendo em vista a condição ontológica do ser e a sua incompletude. Se ensinar não é transferir conhecimento e exige rigorosidade metódica, pesquisa, reflexão sobre a prática, respeito aos saberes do educando, criticidade, estética e ética, a leitura e a escrita da realidade e dos códigos são mecanismos usados na atualização, aprofundamento e condição para que os docentes deixem de apenas reproduzir conhecimentos e estratégias didático-pedagógicas pouco ou nada relevantes para um fazer e para o conhecer. 

Tornar-se um pedagogo crítico, produtor de conhecimento e autor do que ensina, tendo a investigação como fundamento, requer que este profissional em formação construa e faça uso de competências voltadas para a análise, síntese e aplicação em distintos espaços e tempos, numa perspectiva multirreferencial, pois nenhuma fonte de conhecimento é em si mesma completa. Fica claro que a ação de ensinar ou aprender a escrever e fazer uso social em um contexto em que a escrita ganha sentido social e faz parte do projeto vivido dos sujeitos, neste caso, em contextos de formação inicial de pedagogos, não pode ser entendida como uma tarefa exclusiva do professor de língua portuguesa – seja na dimensão individual, como condição pessoal, posse individual que abarca desde a habilidade de decodificar as palavras escritas até a capacidade de compreender textos escritos (SOARES, 2003), seja na dimensão social, entendidos, fundamentalmente, como prática social que, segundo Soares (Idem, p. 33) define-se como “o que as pessoas fazem com as habilidades e conhecimentos de leitura e de escrita, em determinado contexto”, e como essas habilidades se articulam com as necessidades, os valores e as práticas sociais.

Ao se fazer dos relatórios de estágio um instrumento de reflexão e proposições fundamentadas, segundo Paixão (2012), contribuímos para que os cursos de formação de pedagogos extrapolem a oferta da formação teórica e deixem ao professor a possibilidade de (re) construir-se por meio da observação e da consequente análise e discussão de sua prática e da prática de seus pares. Vale destacar que a concepção de estágio supervisionado favorável ao trânsito sugerido aqui, tanto para efetivar a investigação, quanto a escrita na perspectiva crítica e formativa, não é aquela sugerida e desenvolvida muitas vezes, nas Instituições de Ensino Superior, ou seja, aquela como reprodução de modelos em que as atividades se resumem a observar, preencher fichas, fazer gráficos e escrever planos sem compreensão e sem a devida relação com estruturantes.
A concepção e a prática de estágio supervisionado que aponta para a formação e para a ação no sentido contrário são aquelas que definem o estágio supervisionado como um campo de produção e apropriação de conhecimentos que ganha um estatuto epistemológico ao superar a tradicional prática de redução à cópia, a imitação de práticas ou do desenvolvimento de técnicas sem críticas pertinentes. O estágio supera a prática instrumental e constrói proposições formativas em conjunto com o desenho curricular dos cursos e as práticas sociais gerais. Esse percurso estabelece a atividade de investigação rigorosa, principalmente quando aliada ao ensino e a extensão, sendo esta última entendida como processo educativo, cultural e científico.

A prática de reflexão crítica sobre a ação profissional aproxima o cotidiano escolar e os estágios supervisionados na licenciatura e tem cooperado para esclarecer e aprofundar a relação dialética conhecida como práxis pelo movimento que expõe as influências da teoria sobre a prática pedagógica e revela alternativas para modificações na realidade. Isto porque a prática pedagógica contempla elementos que contribuem para as elaborações teóricas e construção de conceitos. Estes, por sua vez, ajudam a entender a prática primeira e transformá-la quando necessário. Daí o motivo da relação no sentido da prática-teoria-prática e a recriação (PICONEZ, 2010). O processo de inovação, nesta dinâmica, tem seu início com a tentativa de desvelamento da realidade por meio das inúmeras abstrações e na ação potencializadas na relação entre elas. A relação se completa se houver uma sintonia entre a atitude de desvelar ou se aproximar do real e a atitude favorável à transformação dessa realidade por meio da percepção das relações existentes na investigação, no processo formativo e na produção escrita. 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Neste texto, partimos do pressuposto que a escrita e seus tipos têm relação direta com as diferentes intencionalidades e conteúdo que formam os seus discursos e que revelam posturas conflituosas e, às vezes, antagônicas. Por isso, optamos por uma discussão que explicitasse processos de configuração dessa escrita no curso de pedagogia e em contextos gerais pesquisados atualmente. Os tipos representados nas produções gerais e nos relatórios de estágio supervisionado obrigatório, no curso de pedagogia foram analisados tomando por base as interferências objetivas e subjetivas por se entender que o objeto em questão, a escrita, é um espaço que agrega posturas de diferentes ordens para produzir conhecimentos e revelar singularidades.

No discurso, reconhecemos que, mesmo sendo um instrumento mediador na construção e mobilização do saber docente, a escrita pode também esbarrar com dificuldades relacionadas à elaboração dos discursos, relativas à postura de docentes que ensinam e avaliam as produções, ou seja, representam posturas incongruentes com a natureza do contexto em que é produzida e utilizada: a universidade.

 A pesquisa desenvolvida nos faz perceber que a produção escrita intervém na dinâmica das principais atividades acadêmicas porque, através de alguns portadores, concretiza um pensar, um investigar e posturas didáticas e pedagógicas. Ao sistematizar ações e pensamentos, constitui-se como um poderoso instrumento de divulgação de conhecimentos e fazeres que dependem e se dinamizam com a validação dos pares nos centros acadêmicos. Nela são resguardados direitos e necessidades formativas individuais e institucionais, bem como possibilidades de legitimação e de intervenções teóricas e práticas presentes numa fase de contato de sujeitos em formação com o mundo do trabalho.

  Por outro lado, em conformidade com as pesquisas apresentadas, pudemos perceber que a escrita na academia se apresenta, também, como um exercício de avaliação obrigatória e de uma disciplina, materializados num portador textual, condicionador de nota para conclusão de uma etapa.  Nesse exercício, o eu e o outro são silenciados e a interlocução não incide como lugar de construção personalizada de sentidos e de realização de diálogos. Os escritores fazem um desvio e, em muitos casos, excluem-se dos enunciados e das elaborações discursivas. Sempre elegem ‘outros’ para dizer, é mais ou menos ‘o outro que me confessa’, privilegiando uma concepção de escrita − aquela representativa da gramática normativa, materializada numa produção em que predomina a paráfrase e a repetição. 

Nas diferentes configurações da escrita, quer como objeto, quer como instrumento de mediação em relação consigo, com os outros e com o mundo, ela se vincula a um sujeito, mesmo aquele não comprometido com a singularidade e com o exercício da investigação. Tem um sentido social por ser resultado da combinação entre sujeitos, contextos e mediações diversas. A escrita, por se tratar de um instrumento que depende da mediação pedagógica, por sua natureza e intencionalidade, acredita-se que o recorte teórico e metodológico feito pelo docente e pelo aluno para tratar os respectivos objetos e objetivos é fundamental e contribui de modo decisivo para o sucesso ou fracasso no processo formativo e para o exercício da docência. 

A escrita acadêmica, prática linguística específica da universidade, oportuniza a observação em um aparato geral das normatizações da escrita e as regras colocadas pela universidade para essa especificidade, praticada por alunos inseridos no ambiente acadêmico. Transforma-se em estratégia formativa ou numa relação quando desafia os sujeitos indiciados a desenvolverem uma postura de compreensão e intervenção didático-pedagógicas favoráveis ao aprender a aprender, aprender a ser, aprender a fazer e aprender a partilhar e a viver com outros externos e com aqueles que habitam em nós.
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